
Governo do Distrito Federal
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do

Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

   

Pregão Eletrônico nº 018/2023

(Participação Exclusiva ME/EPP e Ampla Participação)

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET

TIPO: Menor Preço.

FORMA DE FORNECIMENTO: Integral

PROCESSO N.º: 00072-00001841/2022-41 e  00072-00001826/2022-01

INTERESSADO: EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL

OBJETO: Aquisição de Aparelho de medição e orientação (Drone, Nível e outros), conforme especificações
e condições inseridas neste edital e seus Anexos.

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52, 4.4.90.40 e 3.3.90.39

PROGRAMA DE TRABALHO: 20.606.6210.4049.0001 ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM GESTÃO AMBIENTAL - DF
ENTORNO

FONTE: 232

CÓDIGO UASG: 926.241

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

VALOR TOTAL ESTIMADO: Sigiloso nos termos do art. 34 da Lei nº 123/2016.

ENTREGA DE PROPOSTA:  A partir da publicação no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br.

DATA DA ABERTURA: 16/07/2024.

HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 horas.

REFERÊNCIA DE TEMPO:  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema
eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

 

A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, empresa
pública integrante da Administração Pública indireta do Distrito Federal, criada pelo Decreto Distrital nº
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4.140, de 7 de abril de 1978, conforme autorização contida na Lei Federal nº 6.500, de 7 de dezembro de
1977, com sede e foro nesta Capital, sediada no Parque Estação Biológica, Edifício EMATER-DF, CEP
70.770-915 no uso de suas atribuições legais, por meio do  Pregoeiro  João de Deus Abreu
Soares,  designado  pela Instrução Normativa nº 67/2024 – EMATER-DF/COADM/COFIS/PRESI, torna
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico  COMPRAS GOVERNAMENTAIS,  do tipo menor preço,
para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes descrito(s) no Anexo I deste Edital.

O presente certame será regido pelas Leis no 13.303/2016, 14.133/2021 e Regulamento de
Licitações e Contratos da EMATER-DF (RLC/EMATER-DF), além das demais normas pertinentes,
observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública por meio de sistema eletrônico que
promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os
recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por empregado designado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica do Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

O Edital estará disponível gratuitamente no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

 

1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de  Aparelho de medição e orientação
  (níveis ópticos  com círculo horizontal,  Aeronave  Remotamente Tripulada  (RPA) multirotor com câmera
RGB + controle remoto e  com acessórios e dispositivos do tipo tablet), conforme condições e
especificações constantes no Termo de Referência, anexo I do Edital.

1.2. Havendo divergências nas especificações, entre a Relação de Itens e o Termo de Referência,
prevalecerão as constantes no Termo de Referência.

2. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao pregoeiro, em até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico licitacoes@emater.df.gov.br.

2.2. Em até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço
eletrônico licitacoes@emater.df.gov.br.

2.2.1. a impugnação não possui efeito suspensivo.

2.2.2. a  concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de
Referência, parte integrante do edital, decidir sobre a impugnação e/ou do pedido de esclarecimento no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

2.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

2.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

2.6. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão divulgados pelo
pregoeiro a todos os interessados no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, nos Links: Acesso Livre >
Pregões > Agendados e na tela principal, acesso seguro, em: visualizar impugnação/esclarecimento/aviso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

27/06/2024, 18:11 SEI/GDF - 142866429 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=159863564&infra_sist… 2/61

http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
http://www.comprasnet.gov.br/


3.1. Poderão participar deste Pregão:

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.2. Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados no SICAF
poderão providenciar o cadastramento, ao menos no nível de credenciamento, na forma estabelecida na
IN SLTI/MPOG nº 03/2018, em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades do Governo
Federal, integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, ou pela Internet, conforme orientações
constantes no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, no link: Acesso Livre > SICAF.

3.1.3. Empresas que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus
cadastramentos vencidos, desde que atendidas às exigências constantes do item 10.1 deste edital.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão, nos itens 01 e 02, as
pessoas, físicas ou jurídicas, que não se enquadrem na condição de ME/EPP, conforme Lei Complementar
123/2006, ainda, conforme art. 25 da Lei Distrital nº 4.611/11 e do art. 7º do Decreto Distrital nº
35.592/14.

3.6. Será assegurado às ME/EPP o direito de preferência, previsto nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão, as pessoas, físicas ou
jurídicas, que tenham sofrido:

3.7.1. Suspensão  temporária  pela Emater-DF de licitar e contratar, nos termos do art. 87 do
RLC/EMATER/DF;

3.7.2. Impedimento de licitar e contratar ou declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo
Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, nos termos do inciso III do art. 20
do RLC/EMATER/DF;

3.7.3. Declaração de  inidoneidade  pela União, por  Estado, pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção nos termos no inciso III, art. 38 da Lei nº 13.303/2016, ou a prevista no
artigo 46 da Lei n. 8.443/1992, aplicada pelo Tribunal de Contas da União.

3.8. Também estarão impedidas de participar da Licitação empresas que, na data do certame,
estejam cumprindo sanção de proibição de participar de licitações e celebrar contratos administrativos
nos termos das Leis no 9.605/98, e 12.527/11 e 12.529/11.

3.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum participando da presente licitação.

3.10. Serão impedidas de participar, também, as pessoas, físicas ou jurídicas, referidas nos
artigos 38 e 44 da Lei n. 13.303/2016 e art. 20 do RLC-EMATER-DF.
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3.11. Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste Edital serão verificados
perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), ambos mantidos pelo Executivo Federal, e outros sistemas cadastrais pertinentes que
sejam desenvolvidos e estejam à disposição para consulta, conforme o caso.

3.12. Não será admitida a participação de cooperativas na presente licitação.

3.13. O licitante poderá participar do procedimento licitatório por intermédio de sua matriz/sede
ou filial, desde que cumpra as condições exigidas para habilitação e credenciamento, em relação ao
estabelecimento com o qual pretenda participar do certame.

4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o
sistema eletrônico provido pelo MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO - MP, por
meio do sítio www.compras.gov.br.

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou à EMATER/DF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na
forma eletrônica.

4.5. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso.

4.6. O Pregão será conduzido pela EMATER-DF com apoio técnico e operacional da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO - MP, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

5. DA PROPOSTA:

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de lances ou
propostas, de julgamento, de verificação de efetividade dos lances e propostas e de negociação, nos
termos do Regulamento de Licitações e Contratos - RLC da EMATER-DF.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. A  licitante obriga-se ao cumprimento de todas as condições previstas neste Edital e seus
Anexos.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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5.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.4.5. Declaração MEE/EPP/COOP (SIM OU NÃO)

5.4.6. Declaração de inexistência de Fato Superveniente;

5.4.7. Declaração Independente de Proposta;

5.4.8. Declaração de Cota de Aprendizagem.

5.5. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,
sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 18 deste Edital.

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. Aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

5.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.8.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.8.4. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

5.8.5. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. Para formular e encaminhar a  proposta de preços, no idioma oficial do Brasil,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço indicado no item 5.2 deste edital, a licitante
deverá considerar, além das condições estabelecidas neste Edital, notadamente no Anexo I – Termo de
Referência o seguinte:

6.1.1. Apresentar o valor unitário  ofertado para  cada item, em moeda corrente nacional,
constante do Termo de Referência, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto;

6.1.2. O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data de abertura da sessão pública, o qual será assim considerado, caso não conste
expressamente na proposta;
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6.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos;

6.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

6.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital,.

6.6. O licitante NÃO  poderá  oferecer  proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

6.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de
acréscimos, a esse título, devendo os equipamentos respectivos, serem fornecidos à EMATER-DF.

6.8. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte assinale, equivocadamente, no
sistema eletrônico, a alternativa de que não cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, será considerado pelo sistema, para todos os fins, inclusive para desempate,
que a licitante, mesmo podendo, optou por não se beneficiar, nesta licitação, do regime diferenciado e
favorecido previsto na mencionada lei, não cabendo, posteriormente qualquer reclamação e/ou recurso.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico www.compras.gov.br, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor  inferior  ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos).

7.9. O licitante poderá, uma  vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme
segue:  

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.

27/06/2024, 18:11 SEI/GDF - 142866429 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=159863564&infra_sist… 6/61

http://www.comprasnet.gov.br/


7.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no  art. 55º da Lei nº 13.303/2016.

7.19. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, que será
adotado os procedimentos a seguir, quando o menor lance não for ofertado por microempresa ou
empresa de pequeno porte que possa se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações
previsto na mencionada Lei:

7.19.1. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada;

7.19.2. Para efeito do disposto no item 7.19.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:

7.19.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no intervalo
estabelecido acima será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão;

7.19.2.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de
habilitação;

7.19.2.3. Não sendo declarada vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte, serão
convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.19.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresa de
pequeno porte que se encontrem no intervalo será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.19.2.5. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, será analisada a documentação de habilitação da licitante que originalmente
apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora, sendo que na hipótese de
não interposição de recurso, adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.19.2.6. O disposto no subitem 7.19.2.5, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.20. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

7.21.  A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela
licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

7.22.   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.22.1.   A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.22.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.22.3.   O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

7.23.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

7.24.   É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 7.23,  antes de findo o
prazo.

7.25.   Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7.26.   O pregoeiro não poderá desclassificar propostas em decorrência da oferta de valores
acima do preço inicialmente orçado pela EMATER/DF na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão
TCU nº 934/07 – 1ª Câmara).

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

8.1.  A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta
de preço adequada ao último lance ou ao valor negociado e demais documentos de habilitação, no prazo
de 02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
compras governamentais, em arquivo único.

8.1.1.   Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema  compras
governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

8.1.2.  Quando solicitada a  forma física da proposta inserida no sistema a ser encaminhada no
envelope deverá conter:

a)  Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do
CNPJ;
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b)   Apresentar o preço unitário e total de cada item ofertado, em moeda corrente nacional,
constante do Termo de Referência, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto;

c)   Conter a indicação de todas as características dos equipamentos  cotados, com especificações
claras e detalhadas, de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Anexo I deste
Edital;

d) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a  60 (sessenta) dias corridos,
contados da data prevista para abertura da sessão pública;

e) Conter prazo de entrega  nos termos do item 9  do Termo de Referência, contados a partir da
Assinatura do Contrato;

f) Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

I - Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

II - Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

III - Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas e
quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

IV - No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas
alíneas i e iii, poderá ser designada pela EMATER/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente
com o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial
do licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

V - Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas,
e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

g)          Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 38 da Lei nº 13.303/2016, conforme
modelo constante do Anexo VII deste edital.

h)                   Declaração  da empresa que, quando da assinatura do Contrato comprovará a existência de
responsável técnico, com registro no Conselho Regional de Nutrição, em plena validade.

i)         Quando tratar de serviços, apresentar atestado de vistoria que realizou o reconhecimento no local
antes da apresentação da proposta, a fim de tomar conhecimento sobre a extensão dos serviços a serem
executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da execução, bem como se cientificou de
todos os detalhes necessários à perfeita execução dos serviços, em consonância com o entendimento do
Tribunal de Contas do Distrito Federal (Decisões 1.443/2011, 3.119/2011 e 4.117/2011 do TCDF);

I -               As empresas interessadas em vistoriar o local de execução dos serviços, quando for o
caso, objeto dessa contratação, deverão entrar em contato pelo e-mail: geamb@emater.df.gov.br, ou
no endereço: Parque Estação Biológica – Asa Norte – Ed. EMATER-DF – CEP 70.770-915 – Brasília –
DF Telefone: (61) 3311-9496; 

II -                     A vistoria, quando tratar de serviços, não é obrigatória, facultando ao licitante optar por
declarar que se abstém de realizá-la assumindo completa responsabilidade pelos imprevistos e
problemas decorrentes do desconhecimento da realidade da EMATER/DF, em razão de sua não
realização.

8.1.2.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e
não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como aceitos
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pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos referidos prazos;

8.1.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 56 da Lei nº
13.303/2006, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os
seguintes procedimentos:

I - Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

II - Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

III - Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

IV - Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou
com a iniciativa privada;

V - Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de
suprimentos, supermercados e fabricantes;

VI - Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

VII - Estudos setoriais;

VIII - Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

8.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação
solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

8.1.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do
preço ofertado com o valor estimado, à conformidade com as especificações do objeto licitado e aos
requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que
estiver em desacordo.

8.1.5. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
EMATER/DF ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão;

8.1.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

8.1.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

8.1.8. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que a
licitante, depois de convocada nos termos do subitem 8.1.2.2, não tenha demonstrado a exequibilidade
do preço ofertado;

8.1.9. Para efeito de aceitabilidade das propostas, não serão admitidos valores superiores aos
preços global e unitários  estimados pela EMATER/DF, caso em que importará na desclassificação da
proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na,
legislação correlata e no item 3  do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I -  SICAF; 

II - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

III - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
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IV - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.3. Contiver vícios insanáveis;

9.3.1. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.3.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

9.3.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

9.3.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

9.4.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.4.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

9.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

9.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

9.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço/material ou da área
especializada no objeto.

10. DA HABILITAÇÃO:

10.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:

10.1.1. Comprovação da Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores; ou

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício; ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
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atividade assim o exigir.  

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou
sede da licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014 e demais alterações);

e) Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos
ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela  Secretaria de Estado de Fazenda  do Distrito
Federal-SEFAZ/DF, em plena validade, que poderá ser obtida através do site  www.fazenda.df.gov.br.
(inteligência do art. 173, da LODF);

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

10.1.3. Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a
licitante está fornecendo ou já ter fornecido material  compatível em característica com  o objeto desta
licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um
cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

I - as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço
de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

II - a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

         ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE
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ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

         PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

III - as licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total estimado para o grupo de itens cotado constante do Anexo I deste edital.

10.2. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO:

10.2.1. A  licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF ficará isenta de apresentar os documentos relacionados referentes à regularidade
fiscal e trabalhista (item 10.1.2 com exceção da  alínea  “e” ) e qualificação econômico-financeira (item
10.1.4 no que se refere à alínea “b” somente se possuir índices de LG e LC e SG superior a 1 um).

10.2.2. A licitante com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, deverá apresentar a certidão
Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela  Secretaria de Estado de
Fazenda  do Distrito Federal - SEFAZ/DF, em plena validade, que poderá ser obtida através do site
www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF).

10.2.3. É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de
encaminhar a documentação em plena validade, juntamente com a documentação não contemplada no
SICAF prevista neste Edital.

10.2.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ou
das licitantes que não optarem pelo cadastramento do SICAF ou com cadastro desatualizado, poderão ser
remetidos em conjunto com a proposta de preços quando solicitado pelo Pregoeiro, em arquivo único,
por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema compras.gov.br, no prazo mínimo de 02 (duas) horas.

10.2.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras
Governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

10.2.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
se necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se responsabilizará
pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo
de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

10.2.5.1. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova.

10.2.6. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação.

10.2.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.2.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

10.2.9. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

10.2.10. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.
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10.2.11. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se destinam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

10.2.12. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às solicitações
no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

10.2.13. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo
Pregoeiro.

10.2.14. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.

10.2.15. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

10.2.16. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada
vencedora por apresentar o menor preço POR LOTE/GRUPO.

11. DO RECURSO:

11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 20 (vinte) minutos concedido na sessão
pública, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão,
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor..

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

11.3. A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior.

11.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na
EMATER/DF e no SEI no site https://sei.df.gov.br.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo menor preço do Item para os itens 01e 02 e
menor preço do lote para os itens 03,04 e 05.

12.2. A Adjudicação e Homologação deste Pregão compete ao Presidente da Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal.

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

13.1. 13.1. O instrumento contratual será substituído pela respectiva Nota de Empenho para os
itens 01 e 02.

13.2. Para o Lote 01 (itens 03, 04 e 05) será elaborado contrato, conforme minuta (ANEXO V).

13.3. Não será exigida garantia contratual para o Lote 01.

13.4. As obrigações decorrentes deste Pregão estão consignadas no Anexo I - Termo de
Referência e,  para aqueles itens que se fizer necessário,  em Contrato, conforme minuta constante do
Anexo V, procedendo-se às adaptações cabíveis à presente licitação, que guardará rigorosa conformidade
com suas disposições e com os termos da proposta vencedora.
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13.5. Após a homologação do resultado da licitação, quando for necessária a formulação de
contrato, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da
convocação pela EMATER-DF, para providenciar a assinatura eletrônica do Contrato devendo, para tanto,
buscar orientações quanto ao procedimento junto à Gerência de Contratos e Convênios - GCONV, por
meio do telefone 61-3311-9341, pelo e-mail gconv@emater.df.gov.br, ou se preferir poderá comparecer
pessoalmente à EMATER-DF, localizada no endereço Parque Estação Biológica, Ed. EMATER-DF CEP:
70.770-915, Brasília-DF.

13.6. Para formalização do Contrato, a EMATER-DF poderá solicitar cópias autenticadas do
contrato/estatuto social e suas alterações, identidade e CPF do(s) responsável(eis) pela assinatura do
Contrato e instrumento de outorga de poderes, quando for o caso.

13.7. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela EMATER-DF.

13.8. As disposições constantes deste Edital e seus Anexos, bem como os compromissos
assumidos pelo licitante vencedor, para todos os efeitos legais, serão partes integrantes do Contrato,
independentemente de sua transcrição.

13.9. Na formalização do Contrato serão verificadas as condições de validade da habilitação do
licitante vencedor.

13.10. As condições para alteração e/ou rescisão do contrato são aquelas previstas no Capítulo III,
Seções  II e III do Regulamento de Licitações e Contratos - RLC, da EMATER-DF e as previstas em Lei, no
que couber.

14. DO RECEBIMENTO:

14.1. O objeto desta licitação será recebido, por empregado  ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a
especificação; e

b) Definitivamente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após   o recebimento provisório,
depois de verificado a adequação do objeto aos termos contratuais.

14.2. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento;

14.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do material/equipamento, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

14.4. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeita condição de uso no prazo máximo de
ate 30 (trinta) dias após a emissão da nota de empenho, podendo ser prorrogado até 90 dias mediante
justificativa plausível do fornecedor e aceite por parte da Emater-DF;

14.5.  Se a licitante vencedora deixar de entregar os equipamentos dentro do prazo estabelecido
sem justificativa por escrito e aceita pela EMATER-DF, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital;

15. DO PAGAMENTO:

15.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

15.1.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

15.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos/ Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

15.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
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15.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

15.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

15.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

15.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.

15.5. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767/2011.

15.6. Excluem-se do item 15.4:

I. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

III. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

15.7. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo
de 30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da EMATER/DF.

15.8. A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal a comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

15.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

15.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

15.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

15.12. As despesas decorrentes deste Pregão correrão à conta dos recursos provenientes da
Unidade Orçamentária: 14.203 ;  Programa de Trabalho n.º  :  20.606.6210.4049.0001 ASSISTÊNCIA
TÉCNICA EM GESTÃO AMBIENTAL - DF ENTORNO

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Executar os serviços/entrega conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

16.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Executor do Contrato, os serviços ou materiais  em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

16.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
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Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Licitante Vencedora, o valor correspondente aos danos sofridos;

16.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços ou entrega dos
materiais a serem executados/fornecidos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

16.5. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso;

16.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica (salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vales-transportes ) inclusive, outras, que porventura venham a ser criadas e
exigidas por Lei, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

16.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que porventura venha a causar à EMATER,
a prepostos seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução  dos serviços ou
fornecimentos de materiais  objetos deste TR, não cabendo a EMATER, em nenhuma
hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes; 

16.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Licitante Vencedora relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

16.9. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação;

16.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços ou fornecimento dos materiais;

16.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.13. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição,
tais como:

16.14. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

16.15. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

16.16. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

16.17. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

16.18. Instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e incêndios, assumindo,
também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando os seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou
fornecimento dos materiais contratados ou em conexão com eles, independentemente do local do
evento.

16.19. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Emater e
entidades vinculadas, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;

16.20. Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências que
serão relacionadas no Edital, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo,
durante a vigência contratual.

16.21. Zelar pela perfeita execução dos serviços ou fornecimento dos materiais, sanando as falhas
eventuais, imediatamente após sua verificação;

16.22. Prestar os serviços ou fornecer os materiais  de forma meticulosa, mantendo o local do
evento sempre em perfeita ordem;
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16.23. A empresa deverá manter preposto ou informar contato do responsável para acompanhar
a realização do objeto deste Termo de Referência;

16.24. Responsabilizar-se por eventuais prejuízos decorrentes da não prestação total ou parcial
dos serviços/fornecimentos especificados neste Termo de Referência, bem como qualquer dano causado
por seus empregados ou contratados;

16.25. 16.25. Apresentar à Contratante,  quando for o caso, a relação nominal dos empregados
com número de contato celular que adentrarão ao órgão para a execução do serviço; 

16.26. 16.26. No caso de prestação de serviços, cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e
condições exigidos e observar as datas, horários e local de realização de cada serviço constante no Plano
de Execução aprovado pela Emater;

16.27. 16.27. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que porventura venha a causar
à  EMATER, a prepostos seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução  dos
serviços ou fornecimento do objetos deste TR, não cabendo a EMATER, em nenhuma
hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes; 

16.28. 16.28. Cumprir rigorosamente as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais
Normas e Regulamentos pertinentes;

16.29. 16.29. Manter sempre um telefone de plantão durante a realização do evento, quando for
o caso;

16.30. 16.30. Arcar com todas as despesas com fretes, logísticas, montagem e desmontagem
dos equipamentos.

16.31. Cumprir por si e por seus gestores, empregados, prestadores autônomos de serviços,
colaboradores, parceiros ou pessoas que, por qualquer outra forma e sob sua designação, venham a atuar
no âmbito do objeto deste contrato, a Lei 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),
em qualquer tratamento de dados pessoais.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Licitante Vencedora, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

17.3. Indicar um Executor de contrato e um substituto, que se responsabilizará pelo recebimento das
demandas das áreas e solicitará a licitante vencedora o devido orçamento. O Executor também será
responsável pelo atesto das notas fiscais, após aprovação do evento pela área demandante, autorizando o
pagamento. Deverá ainda manter o controle de todas as demandas da EMATER de forma a obter um
histórico para futuras contratações, além de avaliar se os itens orçados estão de acordo com os
estipulados em edital;

17.4. Notificar a Licitante Vencedora por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

17.5. Pagar à Licitante Vencedora o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.6. Autorizar expressa e previamente todos os cronogramas e demais documentos necessários à
execução dos serviços;

17.7. O fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas as informações indispensáveis à
regular execução dos serviços, o pagamento das parcelas devidas nas datas  fixadas e, ainda, a
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seu registro e a  devida publicação na
Impressa Oficial;
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17.8. Comunicar a empresa Contratada com prazo mínimo 48 horas antecedência, o local, horário  e
características do evento a ser realizado;

17.9. Comunicar prontamente à empresa Contratada toda e qualquer anormalidade verificada
na realização dos serviços e solicitar reparação;

17.10. Fornecer atestado de capacidade técnica as empresas, desde que seja solicitado, e caso a empresa
tenha realizado um bom serviço;

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A supervisão, fiscalização, aprovação e validação (parciais e finais), quando for o caso, serão
realizadas por equipe composta por representantes da EMATER-DF.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

19.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão serão aplicadas as
penalidades estabelecidas nos art. 94 a 95 do Regulamento de Licitações e Contratos - EMATER-DF e na
Lei 13.303/2016.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Emater-DF poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:

I. - advertência;

II. - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III. - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Emater-DF,
por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Emater-
DF, cobrada administrativamente ou ainda judicialmente.

§2° As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez)
dias úteis.

19.3.   As sanções previstas no inciso III do art. 95 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos por este Regulamento:

I - - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Emater-DF em virtude de atos ilícitos
praticados.

19.4. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I. - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Emater-DF, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. - dar causa à inexecução total do contrato;

IV. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação    exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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VIII. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IV. - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I. - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. - as peculiaridades do caso concreto;

III. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. - os danos que dela provierem para a Emater-DF;

V. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

§2° A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I
do caput deste artigo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§3° A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado       ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas neste artigo.

§4° A sanção de suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Emater-DF será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo.

19.5.  A multa de que trata o art. 95, inciso II, deste RILC, será aplicada nos seguintes percentuais:

I. - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II. - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

III. - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV. - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V. - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§1° A multa será formalizada por simples apostilamento contratual e será executada após regular processo
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da notificação, observada a seguinte ordem:

I. - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
II. - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e
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III. - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§2° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Emater-DF ou cobrados
judicialmente.

§3° O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na Emater-DF, ou no
primeiro dia útil seguinte.

§4° Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I. - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;
II. - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§5° Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade requisitante em admitir atraso superior a 30
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§6° A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS:

20.1. As instruções estabelecidas neste Edital de licitação determinam os procedimentos que orientarão o
presente processo licitatório até a assinatura do respectivo CONTRATO ou emissão da Nota de Empenho.
Alegações de desconhecimento destas instruções, bem como das disposições legais especificadas, não
serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas em seus
documentos de habilitação e/ou propostas.

20.2. Qualquer condição descrita nos documentos que integram este Edital, embora, não expressa neste
instrumento, devem ser observadas pelos interessados quando da elaboração de suas propostas
comerciais.

20.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais para aferição de informação, não importará
no afastamento do licitante, desde que seja possível avaliar sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta comercial.

20.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

20.5. Em caso de divergências entre as especificações do objeto descritas no COMPRAS.GOV – CATSERV e
as especificações constantes neste Edital prevalecerão estas últimas.

20.6. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas ou outros, bem como os documentos necessários para atender qualquer exigência deste Edital.

20.7. Fica impedido de aceitação pelo Pregoeiro(a), na fase de negociação posterior à disputa de lances,
de majoração (aumento) de preço unitário de item já definido na etapa de lances, pelo fornecedor, quer
para os itens adjudicados individualmente, quer para os adjudicados em grupos, conforme disposto no
Acórdão TCU 1872/2018-Plenário.

20.8. Deverá ser observada a obrigatoriedade de ofertar valores unitários e totais para os itens inseridos
na tabela constante do Anexo I , Termo de Referência.

20.9. O valor unitário dos itens e total do item  ofertado deverá estar igual ou abaixo dos valores
estimados pela EMATER-DF.
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20.10. A Empresa de Assistência Técnica Extensão Rural do Distrito Federal e os licitantes interessados na
prestação de serviços ou fornecimento do material do objeto deste edital se comprometem a observar e
zelar pelo mais alto padrão de ética durante todo o processo desta licitação, da sua contratação e futura
execução contratual.

20.11. Qualquer cidadão é parte legítima para apresentar denúncias sobre possíveis atos da
administração ou de participantes de processos licitatórios, que atentem contra a moralidade, ética e
legalidade, podendo fazer tal denúncia por meio do Canal de Denúncias da EMATER-DF disponível no link
http://www.emater.df.gov.br.

20.12. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão observar o teor do Art. 7o do
Decreto 7.203/2010, que estabelece vedação para que familiar de agente público preste serviços no
órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.

20.13. A EMATER-DF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

20.14. A anulação por constatada ilegalidade do pregão, induz à do contrato.

20.15. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

20.16. É facultado ao (à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação
e habilitação.

20.17. Os prazos estabelecidos neste edital só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
EMATER-DF.

20.18. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante
e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

20.19. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.20. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a
proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública, assegurada a ampla
defesa.

20.21. Não será aceito a subcontratação dos serviços ofertados.

20.22. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
EMATER-DF.

20.23. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que incen6ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer tipo de discriminação, nos termos Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos
contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal.

20.24. Nos termos do art. 13 do Decreto nº 44.701/2023, fica proibido no ambiente de trabalho dos
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal, os casos de assédio moral ou
sexual, devendo ser observado as práticas de prevenção e apuração de denúncias, podendo sua
existência ser registrada da seguinte forma, conforme regra constante do art. 3º do citado Decreto:

I - no endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br;
II - na central telefônica 162; ou
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III - presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.
Parágrafo único. A denúncia de que trata o caput terá seu acesso restrito e será tratada como sigilosa.

20.25. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de
qualquer outro.

20.26. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas na Gerência de Material e
Patrimônio - GEMAP/PREGÃO, por meio do Telefone: (61) 3311 9381.

20.27. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

21. ANEXOS:

21.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

21.1.1. ANEXO I - Termo de Referência

21.1.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de preços

21.1.3. ANEXO III - Das Penalidades

 21.1.4. ANEXO IV - Modelo das Declarações

21.1.5.  ANEXO V - Minuta Contratual

João de Deus Abreu Soares

Pregoeiro

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

00072-00001841/2022-41

00072-00001826/2022-01

ELEMENTO DE DESPESA
4.4.90.52 - Material Permanente

3.3.90.39 - outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

GRUPO

 04 - Aparelho de medição e orientação - 

08. Aquisição, manutenção e locação de software

28. Serviço de Seleção e Treinamento

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de  Aparelho de medição e orientação  (níveis ópticos  com círculo
horizontal, Aeronave Remotamente Tripulada (RPA) multirotor com câmera RGB + controle remoto e com
acessórios e dispositivos do tipo tablet),    aquisição de software, e Serviço de Treinamento, conforme
condições e especificações constante deste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. O projeto Programa Produtor de Água no Descoberto (PPAD) foi oficialmente lançado
em março de 2019, por meio do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) da Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico, para fomento de ações de integração de gestão de recursos hídricos como as de uso
do solo, de conservação de água e solo, revitalização e proteção de recursos hídricos. Devido à
degradação ambiental avançada, grande número de informações disponíveis, alto grau de conflito pelo
uso de recursos hídricos e por ser a bacia responsável pelo abastecimento de água de
aproximadamente 60% da população do Distrito Federal, foi implantado o Programa Produtor na Bacia do
Descoberto.

2.2. O Programa se concretiza através do arranjo institucional amparado por um regimento
interno e um acordo de cooperação técnica definindo-se atribuições de cada instituição no
desenvolvimento das ações. No caso do Descoberto, totalizam 20 parceiros nas esferas federal, distrital,
estadual e organizações não governamentais. Além das ações de preservação e adequação ambiental, o
Programa apoia o desenvolvimento da politica de Pagamento por Serviços Ambientais – PSA como um
instrumento de incentivo aos produtores rurais que, de forma voluntária, aderirem ao Programa.

2.3. As ações incentivadas e apoiadas pelo Programa incluem o reflorestamento de Áreas
de Preservação Permanente (APP), e Reserva Legal (RL), adequação de estradas rurais e a conservação do
solo e água em áreas de produção rural por meio de práticas mecânicas e vegetativas, favorecendo a
infiltração de água, redução de processos erosivos em ambientes rurais, contribuindo para a regularização
das vazões. O Programa veio para integrar a União, o Estado de Goiás e o Distrito Federal na gestão de
água compartilhada e potencializar as ações já desenvolvidas na Bacia do Descoberto.

2.4. O Convênio celebrado entre a EMATER e a ANA tem os seguintes objetivos específicos:

Realizar o cercamento de Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais, quando for o caso;

Capacitar produtores rurais em temas de conservação de água e solo;

Implantar Unidades Demonstrativas de Irrigação para disseminação de tecnologias poupadoras de
água;

Divulgar tecnologias e ações que visam à diminuição da demanda hídrica e aumento da oferta hídrica
da bacia;

Auxiliar no dimensionamento e implantação de terraços;

Auxiliar na elaboração de Projetos Individuais da Propriedade (PIP) e demais diagnósticos de uso da
bacia.

2.5. Os equipamentos objeto desse instrumento serão utilizados nas ações do  Programa
Produtor de Água no Descoberto (PPAD)  para fomento de ações de integração de gestão de recursos
hídricos como as de uso do solo, de conservação de água e solo, revitalização e proteção de recursos
hídricos, assim como auxílio para elaboração dos Projetos Individuais de Propriedade (PIP).

2.6. O item a ser adquirido não pode ser dividido, é de uso individual e deverá ser entregue
nos locais e com dimensões indicadas neste documento.

2.7. A descrição da solução levou em consideração o ciclo de vida do objeto, sendo
adequada as necessidades técnicas da EMATER. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Item Descrição UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL

1 Kit Nível óptico
automático, conforme
descrito abaixo:

kit 17 R$
x.xxx,xx

R$
xx.xxx,xx 
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Nível Óptico

- Com círculo
horizontal;

- Abertura da objetiva
40mm;

- Distância mínima de
focagem 0.4m;

- Campo de visão 1°30';

- Corpo produzido em
material metálico;

- Aumento da luneta
32X;

- Imagem direta;

- Precisão de 1,0 mm por
quilômetro duplo de
nivelamento;

- Estojo para transporte.

Mira

- Mira de 5m telescópica
de alumínio;

- Leitura direta;

- Graduação frontal em
centímetro e traseira em
milímetro;

- Acompanha nível
circular e bolsa de
transporte.

Tripé

- Tripé de alumínio com
trava rápida na parte
superior e trava de
borboleta na parte
inferior;

- Pernas extensíveis, alça
de transporte, parafuso
de fixação com rosca
5/8";

- 101 cm recolhido e 165
cm estendito;

- Tripé para uso em
Nível.
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O Kit deve conter nível
óptico automático,
mira de alumínio com 5
metros e tripé de
alumínio com trava
dupla, com bolsa de
transporte para item.

 

Observação: Garantia
de 12 meses e manual.

2 Tablet, conforme
descrito abaixo:

Tela

- Multi-toque
(capacitiva);

- Tamanho mínimo de
12,4" (315. mm);

- Resolução mínima de
2560 x 1600 pixels.

Memória -
Armazenamento

- Memória Interna -
Capacidade de 128 GB
ou superior;

- Memória interna
compartilhada com o
sistema operacional e
aplicativos pré
embarcados;

- Possuir entrada para
cartão de memória
microSD que permita
expandir a memória até
1TB;

- Memória mínima de 06
Gb de RAM.

Processador

- Processador Octa-Core
com mínimo de 2.2
GHz;

Bateria

- Interna e recarregável;

kit 05 R$
x.xxx,xx

R$
xx.xxx,xx
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- Duração mínima de 13
horas de reprodução de
vídeo.

Conectividade

-  Wi-Fi padrão IEEE
802.11 b/g ou superior;

- GPS e GLONASS,
com serviço de
localização;

- Entrada para cartão
SIM ou Nano-SIM;

- Permitir conexão 4G
ou 5G;

- Frequência Quad Band
compatível com as
operadoras brasileiras.

Sistema Operacional

- Sistema operacional
Android última versão
em português;

- O equipamento deverá
ter capacidade de
executar aplicações
desenvolvidas em
HTML5;

- Idioma em Português
do Brasil;

- Suporte a configuração
de proxy para rede Wi-
Fi;

- Software para ebook
compatível com pelos
menos epub e pdf;

- Software para
visualização de
documentos compatível
com os padrões: ppt,
pptx, doc, docx, xls,
xlsx, odt, ods, odp,
pdf,etc;

- Software para email
POP3/IMAP;

- Software conexão
remota (vnc player);
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- Software para
navegação web;

- Software para vídeo-
chamada;

- Software para
reprodução de vídeo e
áudio.

Câmera

- Câmera frontal de no
mínimo 5 MP;

- Câmera traseira de no
mínimo 8 MP, foco
automático com zoom
mínimo de 8x;

- Vídeo: Gravação em
Full HD / 4K;

- Formatos de
reprodução: H.263,
H.264, MP3, MPEG-4;

- Taxa de captura e
reprodução de vídeo: 30
fp;

- Registro de
coordenadas (localização
GPS) nas fotos

Conectores

-  MicroSD

Outras características

- peso máximo de 610 g
(gramas);

- Acelerômetro e
giroscópio;

- Permite a mudança de
orientação de tela e o
bloqueio da posição;

- Reconhecimento de
escrita à mão como
método de entrada;

- 12 meses de garantia.

Acessórios - 
composição do kit 
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- tablet

- Caneta para tablet;

- Cabo USB;

- Carregador USB;

- Extrator de chip;

- Capa protetora;

- Película protetora.

Observações:

1 - O equipamento
deverá ser fornecido com
capa protetora em
acrílico ou plástico
rígido, reforçado, tipo
moldura, na cor preta; O
assessório deverá
oferecer proteção à tela
de forma que o
equipamento ao ser
colocado com a tela
virada para baixo em
uma superfície plana, a
mesma não tenha
contato com a
superfície; Deverá
Manter o acesso a todas
as conexões e funções
mesmo com a capa; 

2 - Além da capa, deverá
ser fornecido um
protetor de tela, anti-
riscos, rígido (não serão
aceitos protetores tipo
filme), de forma a
oferecer proteção extra;

3 - O equipamento
deverá estar em
produção pelo
fabricante, não sendo
aceito modelos
descontinuados.

 

LOTE/GRUPO 01

3 Kit Aeronave
Remotamente Pilotada
- RPA (Drone) com

KIT 2 R$
xx.xxx,xx

R$
xx.xxx,xx
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câmera RGB +
Controle remoto,
conforme descrito
abaixo:

Aeronave

- Peso mínimo de 900g;

- Tamanho diagonal
mínimo 350 mm;

- Teto máximo de
serviço de 1900 pés
(6000m);

- Teto máximo de voo de
18km;

- Sistema de
Posicionamento:
GPS+GLONASS;

- Precisão de voo: erro
máximo de 0,5m vertical
e 1,5m horizontal;

- Bateria  de 4000 mAh
ou superior;

- Sistema de
estabilização de voo:
presente em 3 eixos
(inclinação, rotação e
giro);

- Sistema de detecção de
obstáculos: detecção de
obstáculos
omnidirecional;

- Duração de voo: 25
minutos ou superior;

- Velocidade máxima:
72km.

Sistema de Visão

- Alcance: Frontal de 0,5
- 20m; traseiro de 0,5 -
16m; superior de 0,1 -
8m; inferior de 0,5 -
11m; lateral de 0,5 -
10m;

- Faixa de detecção:
Frontal de 20 - 40m;
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Traseiro de 16 - 32m
e inferior de 11 - 22m;

- FOV (campo de visão):
40º (horizontal) / 70º
(vertical).

Câmera

- Câmera digital
acoplada: Presente com
capacidade de captura de
imagem a 4k à 30 FPS,
2,7k à 60 FPS e Full HD
a 96 FPS;

- Sensor: 20 M pixels ou
superior / 1" CMOS;

- Lente: FOV (campo de
visão) cerca de 77º;
(formato equivalente a
35mm): 28mm; abertura
de f/2,8-f/11 e alcance de
disparo: 1 m ao 8;

- ISO: Vídeo de 100-
6400; foto de 100-3200
(auto) e 100-12800
(manual);

- Obturador eletrônico:
8-1/8000 s;

- Sistema de arquivos
suportados: FAT32 (=32
GB); exFAT (>32 GB);

- Arquivos suportados:
Foto - JPEG / DNG
(RAW); Vídeo - MP4 /
MOV (MPEG-4
AVC/H.264,
HEVC/H.265);

- Cartões SD suportados:
Compatível com cartões
microSD com
capacidade de até
128GB. Requer um
cartão microSD com
velocidade UHS-1
Classe 3;

- Sistema de
estabilização da câmera:
presente.

Controle Remoto
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- Frequência de
operação: 2.400 - 2.483
GHz; 5.725 - 5.850
GHz;

- Alcance: FCC -
10000m; CE - 6000m;
SRRC - 6000m e MIC -
6000m;

- Porta de saída de
vídeo: Lightning, Micro
USB (Tipo-B), USB-C;

- Bateria: 3950 mAh ou
superior.

Gimbal

- Estabilização: Em 3
eixos (inclinação,
rotação e giro);

- Faixa angular
controlável: -90º a +30º
com velocidade angular
máxima de 120º/S e giro
de -75º a 75º;

- Faixa de vibração
angular: +- 0.01;

 

COMPOSIÇÃO DO
KIT:

- 01 Aeronave e câmera;

- 01 Rádio controle;

- 01 Bateria;

- 03 Baterias extras;

- 06 Pares de hélices
extras;

- 01 Carregador de
bateria;

- 02 Cabos de energia e
02 cabos de transmissão
de dados;

- 01 Braçadeira para
gimbal;

- 01 Cabo Micro-USB;
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- 01 Cabo USB OTG
tipo C;

- 01
Cabo USB Lightning;

- 01 Cartão MicroSD de
16GB

- 01 Hub carregador para
quatro baterias;

- 01 Carregador para
carro compatível;

- 01 Carregador AC
Bivolt + cabo de forca
(padrão BR);

- 02 Pares de sticks extra
para controle remoto;

- 01 Bolsa de ombro
para transporte.

Obs: A versão deve ser
nacional, com garantia
de 12
meses, homologado
pela ANATEL e seguro
por 12 meses.

4

Aquisição
de Software de
mapeamento
aéreo (levantamentos
fotogramétricos
digitais) incluindo
suporte técnico e Serviço
de Manutenção de
versão, por 12 meses.
Software de
processamento de dados
para fotogrametria
digitais obtidos por meio
de drone, gerando dados
em 2D e 3D para ser
usado em aplicações SIG
(Sistema de Informação
Geografica), topografia,
agricultura, entre outros.

UN 01 R$
xx.xxx,xx

R$
xx.xxx,xx

5 Treinamento para
Drone e Software de
mapeamento aéreo -
Topografia com drone
em ambiente rural,

participantes 05 R$
x.xxx,xx

R$
x.xxx,xx
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compatível com o
software adquirido
pela empresa nesse
mesmo pedido de
compras. Capacitação
on-line com prática
presencial de operação
de drone na área rural do
Distrito Federal, definida
posteriormente pela
contratante. Carga
horária mínima de 20
horas de curso.

Requisitos mínimos da
capacitação: Introdução
à Fotogrametria;
Planejamento de voo;
Montagem, operação e
pilotagem de
drone; Execução do
plano de voo em campo
(área rural do Distrito
Federal); e
Processamento
fotogramétrico
utilizando o
Software (área urbana e
área rural) e exportação
dos produtos gerados.
Disponibilização de
material didático. 

O curso deverá ser
ofertado após o
recebimento do drone,
período a ser combinado
com a contratante.
Durante o curso deve ser
disponibilizado acesso
ao Software versão para
treinamento. A prática
presencial será
ministrada para os 05
participantes no mesmo
momento.

Suporte de, no mínimo,
03 meses após o curso.

Valor Total do Lote
 

R$ xx.xxx,xx

Valor Total de Itens R$ xx.xxx,xx
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  Valor Total R$ xxx.xxx,xx(xxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx
xxxxxxxxx)

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. PRAZO DE GARANTIA

4.1.1 ITENS 01 a 03

4.1.1.1. Os bens adquiridos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme
descrição de cada item e contados a partir dos recebimentos dos bens.

4.1.2. ITEM 04 

4.1.2.1.   Garantia do Serviço de Suporte Técnico e Serviço de Manutenção de versão, por
12 (doze) meses, contados a partir entrega do Software.

4.1.3. ITEM 5

4.1.3.1. Garantia do Serviço de Suporte Técnico de, no mínimo, 03 (três) meses após a
finalização do curso para dirimir possíveis dúvidas em relação ao conteúdo ofertado no curso.

4.1.3.2. Os bens adquiridos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme
descrição de cada item e contados a partir dos recebimentos dos bens.

4.2. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

4.2.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o objeto a ser
adquirido é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia
causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

4.2.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar
outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Empresa. Deste modo, é
vedada a subcontratação do objeto.

4.3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

4.3.1. O valor estimado da pretensa aquisição será sigiloso, nos moldes do art. 34 da Lei
Federal nº 13.303/2016.

4.3.2. O critério de valor foi estimado, conforme os moldes do Regulamento de Licitações e
Contratos da EMATER-DF;

4.3.3. Conforme disposto art. 48, Inc. I, da lei complementar nº 123/2006 e suas
alterações,  os itens 1 e 2,  serão destinados
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte de contratação cujo valor
total estimado é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

4.3.4. O preço total estimado da aquisição é de  R$ xxx.xxx,xx (xxxxx xxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx)

4.4. DA SUSTENTABILIDADE

4.4.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal, devendo ser observados os
requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.4.2. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração,
fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a
sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos
de proteção ao meio ambiente.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 5.1. PRAZO DE ENTREGA
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5.2. Prazo para entrega: no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota
de Empenho, podendo  ser prorrogado depois de apresentado justificativa  pela empresa contratada,
devidamente aceita pela EMATER/DF.

5.2.1. A entrega deverá ser agendada com a Técnica responsável pelo pedido:  ANNE
CAROLINE LOBO BORGES - contato: 61- 3311-9318, email: anne.borges@emater.df.gov.br

5.3. DO LOCAL DE ENTREGA

5.3.1. Local de entrega:  No Almoxarifado da EMATER-DF, localizado no Parque Estação
Biológica - Ed. EMATER-DF, Brasília-DF - CEP 70.770-915.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por
igual período, a partir da data da sua assinatura, conforme previsto nos termos do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da EMATER-DF (RICL/EMATER-DF).

6.2. DO CONTRATO 

6.2.1. O contrato será substituído pela Nota de Empenho conforme previsto na legislação
vigente para os itens 01 e 02.

6.2.2. Para o Lote 01 (itens 03, 04 e 05) será elaborado contrato.

6.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.3.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
igual período, contado a partir da data da sua assinatura, para o lote único(3,4 e 5).

6.4. DA RESCISÃO

6.4.1. AMIGÁVEL

6.4.1.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a
termo no processo, desde que haja conveniência para a Emater-DF e não haja motivo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

6.4.2. UNILATERAL

6.4.2.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da EMATER, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 91 do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF,
assegurada a defesa prévia, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas na Seção IX do
RILC/EMATER-DF, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

6.5. REAJUSTE

6.5.1. Adequação contratual, formalizada por apostilamento, destinada a preservar as
partes dos efeitos da inflação, mediante a aplicação de índice, previsto no contrato, sobre o preço
pactuado, após transcorrido um ano da apresentação da proposta, conforme disposto no edital.

6.5.2. Não configura reajuste do Contrato a elevação do valor das rubricas da planilha cujo
custo é estIpulado por lei e cujo cumprimento é obrigatório para o contratado, que são: o salário mínimo
hora e respectivos encargos e o Vale Alimentação.

6.5.3. Após 12 (doze) meses, os valores poderão ser objeto de reajuste, nos termos do
Decreto nº 38.934, de 15 de março de 2018, que determina a aplicação da Instrução Normativa nº 5, de
25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

6.5.4. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha
de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

6.6. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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6.6.1. A fiscalização dos serviços prestados  será exercida por um representante da
EMATER/DF, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da aquisição.

6.6.2. A Contratante indica a  empregada Anne Caroline Lobo Borges, matrícula 961-X,
como executora titular e Icléa Almeida de Queirós Silva, matricula 926-1, como suplente, responsáveis
pelo acompanhamento e fiscalização da nota de empenho, conforme preceitua a legislação vigente.

6.6.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste  Instrumento e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto.

6.6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior  e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão à conta da
seguinte Dotação Orçamentária:

7.1.1. Unidade Orçamentária: 14203 - EMATER-DF

7.1.2. Programa de Trabalho:  20.606.6210.4049.0001 ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM GESTÃO
AMBIENTAL - DF ENTORNO

7.1.3. Natureza de Despesa: 4.4.90.52 - Material Permanente / 3.3.90.39 - Outros serviços
de terceiros – pessoa jurídica       

7.1.4. Fonte de Recursos: 232

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO do item e lote.

8.2. REGIME DE EXECUÇÃO

8.2.1. O regime de execução do contrato será "empreitada por preço global", sob o regime
de execução indireta, segundo o disposto no art. 43º da Lei nº 13.303/2016.

8.3. O critério de julgamento para os itens 1 e 2 será “menor preço por item", nos termos
da Lei n° 13.303/2016 e do inciso I art. 5-A do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF
(RLC/EMATER-DF) e demais legislações aplicáveis;

8.4. O critério de julgamento para o Lote 01 (os itens 3, 4 e 5) será “menor preço global por
lote/grupos", cujo objeto está definido, na forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 13.303/2016
e do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF (RLC/EMATER-DF) e demais legislações
aplicáveis.

8.5. Insta ressaltar que, em homenagem ao princípio da eficiência para preservar a
qualidade e nível da execução e acompanhamento dos serviços, foi adotado como critério de seleção o
Menor Preço por Lote para os itens 3, 4 e 5, objetivando agrupar os itens com características
semelhantes, garantindo maior celeridade e eficiência às várias etapas procedimentais relativas à
licitação, formalização e acompanhamento da execução do serviço, controle dos atos processuais, com
reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as
empresas participantes da licitação.

8.6. A decisão de realizar  os itens 3, 4 e 5 por lote, se demonstra técnica e
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, porque
objetiva,  tão somente, assegurar a aquisição segura, evitando desta forma que alguns itens sejam

27/06/2024, 18:11 SEI/GDF - 142866429 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=159863564&infra_sis… 37/61



adquiridos, e outros fracassados, ocasionando a repetição do certame para os itens não exitosos, o que
geraria mais despesas para a EMTER-DF.

8.7. A  vantagem desta licitação ser por lote, é  também, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade,
que é atender a contento as necessidades da Administração Pública.

9. DA JUSTIFICATIVA PARA LOTE/GRUPO

9.1. Os itens 03, 04 e 05, necessariamente, devem ser  licitados utilizando o critério de
julgamento de menor preço do lote, devendo todos os itens estarem com preços dentro do estimado;

9.2. O critério de julgamento adotado justifica-se pelo fato dos objetos serem dependentes
entre si.   Ou seja, ao adquirir o item 03 - "Drone", o item 04 - "Software", e o item 05 - "Treinamento"
para o "Drone" e para o "Software" , é indispensável que se adquira todos os itens juntos, porque compõe
o conjunto que atenderão a necessidade deste setor;

9.3. No caso de realizar a licitação com o critério de julgamento por item, resta assumido o
risco de aquisição de um item e outro não, tendo em vista os vários cenários referentes às licitações,
como o "fracasso" de algum item, ou mesmo algum item restar "deserto", o que prejudicaria o objetivo
que se planeja alcançar com a pretensa contratação;

9.4. Diante do exposto, faz-se necessário que o material, bem como os serviços sejam
prestados por um único fornecedor, tendo em vista a impossibilidade de realizar a divisibilidade do objeto
da licitação, sem no entanto, prejudicar a execução do objeto;

9.5. Por fim, considera-se inviável a separação dos objetos em item, porque um item
complementa o outro, e inclusive prejudicaria a garantia do equipamento e serviços ofertados.

10. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM:  

10.1. O procedimento licitatório será realizado por meio de Pregão Eletrônico, uma vez que
se trata de bem comum passível de definição, qualidade, desempenho e especificações usuais do
mercado, conforme inciso I, art. 18º do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF:

I - Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e para contratação de serviços comuns,
conforme regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por força do que dispõe o art. 32, IV, da Lei

nº 13.303, de 2016, c/c o art. 189 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível com o
objeto deste Termo de Referência, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

12. DA NÃO APLICABILIDADE DA COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE E DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP

12.1. Tendo em vista a natureza indivisível e que a contratação de mais de um fornecedor
poderá comprometer a realização, qualidade e padronização da prestação dos serviços, representando
prejuízo ao conjunto dos itens e especificidade do objeto que compõem a presente contratação
para  o  lote 1,  não haverá cota reservada, para as entidades preferenciais  prevista no art. 26 da Lei
Distrital no 4.611/2011.

12.2. Não será aplicada a Cota Reservada para participação de ME e EPP, pela necessidade
de uniformidade do serviço solicitado, por isso, é necessário ser apenas uma empresa vencedora.

12.3. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do
tratamento diferenciado e favorecido em licitações, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde
que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º, art. 3º da referida Lei.

13. DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES 

13.1. As partes assumem o compromisso de proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade, relativos ao tratamento de dados pessoais, que eventualmente tenham
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acesso por força desta contratação, nos meios físicos e digitais, devendo, para tanto, adotar medidas
corretas de segurança sob o aspecto técnico, jurídico e administrativo, e observar que:

I. Eventual tratamento de dados em razão da presente contratação deverá ser realizado
conforme os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD, dentro de propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

II. O tratamento será limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades
contratuais e, caso seja necessário, ao cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, sejam de
ordem principal ou acessória, observando-se que, em caso de necessidade de coleta de dados pessoais,
esta será realizada mediante prévia aprovação da EMATER-DF, responsabilizando-se a CONTRATADA por
obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que a legislação dispense tal medida;

III. A CONTRATADA deverá seguir as instruções recebidas da EMATER-DF em relação ao
tratamento de dados pessoais;

IV. A CONTRATADA se responsabilizará como “Controladora de dados” no caso do
tratamento de dados para o cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, devendo obedecer
aos parâmetros previstos na legislação;

V. Os dados coletados somente poderão ser utilizados pelas partes, seus representantes,
empregados e prestadores de serviços diretamente alocados na execução contratual, sendo que, em
hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, sem a prévia autorização
EMATER-DF, ou caso haja alguma ordem judicial, observando-se as medidas legalmente previstas para
tanto;

VI. A CONTRATADA deve manter a confidencialidade dos dados pessoais obtidos em razão
da presente contratação, devendo adotar as medidas técnicas e administrativas adequadas e necessárias,
visando assegurar a proteção dos dados, nos termos do artigo 46 da LGPD, de modo a garantir um nível
apropriado de segurança e a prevenção e mitigação de eventuais riscos;

VII. Os dados deverão ser armazenados de maneira segura pela CONTRATADA, que utilizará
recursos de segurança da informação e tecnologia adequados, inclusive quanto a mecanismos de
detecção e prevenção de ataques cibernéticos e incidentes de segurança da informação.

VIII. A CONTRATADA dará conhecimento formal para seus empregados e/ou prestadores de
serviço acerca das disposições previstas nesta Cláusula e na Cláusula de Sigilo das Informações,
responsabilizando-se por eventual uso indevido dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos
sistemas por ela empregados para  tratamento dos dados.

IX. A EMATER-DF possui direito de regresso em face da CONTRATADA em razão de
eventuais danos causados por este em decorrência do descumprimento das responsabilidades e
obrigações previstas no âmbito desta contratação e da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

X. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao titular do dado um canal ou sistema em que
seja garantida consulta facilitada e gratuita sobre a forma, a duração do tratamento e a integralidade de
seus dados pessoais.

XI. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à EMATER-DF todas a solicitações
recebidas em razão do exercício dos direitos pelo titular dos dados relacionados a esta Contratação,
seguindo as orientações fixadas pela EMATER-DF e pela legislação em vigor para o adequado
endereçamento das demandas.

XII. A CONTRATADA deverá manter registro de todas as operações de tratamento de dados
pessoais que realizar no âmbito da Contratação disponibilizando, sempre que solicitado pela EMATER-DF,
as informações necessárias à produção do Relatório de Impacto de Dados Pessoais, disposto no artigo 5º,
XVII, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

XIII. Qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação ou vazamento de
dados pessoais deverá ser prontamente comunicado à EMATER-DF, informando-se também todas as
providências adotadas e os dados pessoais eventualmente afetados, cabendo à CONTRATADA
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disponibilizar as informações e documentos solicitados e colaborar com qualquer investigação ou
auditoria que venha a ser realizada.

XIV. Ao final da vigência do Contrato ou de outro instrumento hábil, a CONTRATADA deverá
eliminar de sua base de informações todo e qualquer dado pessoal que tenha tido acesso em razão da
execução do objeto contratado, salvo quando tenha que manter a informação para o  cumprimento de
obrigação legal.

13.2. As partes reconhecem que, se durante a execução do Contrato ou de outro
instrumento hábil armazenarem, coletarem, tratarem ou de qualquer outra forma processarem dados
pessoais, no sentido dado pela legislação vigente aplicável, a EMATER-DF será considerada “Controladora
de Dados”, e a CONTRATADA “Operadora” ou “Processadora de Dados”, salvo nas situações expressas em
contrário neste Contrato/instrumento hábil.

13.3. Contudo, caso a CONTRATADA descumpra as obrigações prevista na legislação de
proteção de dados ou as instruções da EMATER-DF, será equiparada a “Controladora de Dados”, inclusive
para fins de sua responsabilização por eventuais danos causados.

13.4. Caso a CONTRATADA disponibilize dados de terceiros, além das obrigações no caput
desta Cláusula, deve se responsabilizar por eventuais danos que a EMATER-DF venha a sofrer em
decorrência de uso indevido de dados pessoais por parte da CONTRATADA, sempre que ficar comprovado
que houve falha de segurança técnica e administrativa, descumprimento de regras previstas na legislação
de proteção à privacidade e dados pessoais, e das orientações da EMATER-DF, sem prejuízo das
penalidades desta contratação.

13.5. A assinatura deste Contrato ou de instrumento hábil importa na manifestação de
inequívoco consentimento do titular, seja ele pessoa física direta ou indiretamente relacionada à
CONTRATADA, inclusive sócios, representantes legais, empregados, contratados e/ou terceirizados,
quando for o caso, dos dados pessoais que tenham se tornados públicos como condição para participação
na licitação e para contratação, para tratamento pela EMATER-DF, na forma da Lei nº 13.709/2018.
Poderão ser solicitados pela EMATER-DF dados pessoais adicionais a fim de viabilizar o cumprimento de
obrigação legal.

13.6. Os representantes legais signatários do presente autorizam a divulgação dos dados
pessoais expressamente contidos nos documentos decorrentes do procedimento de contratação, tais
como nome, CPF, e-mail, telefone e cargo, para fins de publicidade das contratações administrativas no
site institucional da EMATER-DF e em cumprimento à Lei nº 12.527/ 2011 (Lei de Acesso à Informação).

13.7. As partes comprometem-se a coletar o consentimento, quando necessário, conforme
previsto na Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), bem como informar os titulares
dos dados pessoais mencionados no presente instrumento, para as finalidades descritas no parágrafo
acima.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

14.1. RECEBIMENTO DO MATERIAL

14.1.1. Para a avaliação, acompanhamento e recebimento dos produtos especificados
neste Termo de Referência, será designado um empregado da EMATER-DF, como executor do contrato,
para acompanhamento, recebimento e avaliação dos produtos.

14.1.2. O Produto será avaliado quanto ao atendimento das  especificações e exigências
técnicas estabelecidas.

14.1.3. Recebimento Provisório:   para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com a especificação; e

14.1.4. Recebimento Definitivo:  ocorrerá em até 10 (dias) dias, após o recebimento
provisório, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

14.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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14.2. DO PAGAMENTO

14.2.1. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 dias após a prestação de cada serviço
mensal, constante na especificação do objeto, item 3, e em conformidade com a legislação vigente;

14.2.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação, de acordo com a variação 
"pro rata tempore" do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016;

14.2.3. O pagamento ficará condicionado à comprovação de regularidade junto à Fazenda
Pública Federal, Estadual e Municipal, assim como  regularidade junto à Receita Federal (CND), fundo de
garantia por tempo de serviço (FGTS), Tribunal Superior do Trabalho (CNDT) e apresentação de  Nota
Fiscal Eletrônica conforme protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 e suas alterações;

14.2.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão efetuados exclusivamente,
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011;

14.2.5. Empresas de outros estados que não tenham filial ou representação no Distrito
Federal, poderão indicar conta corrente de outro banco, conforme Decreto n º 32.767/2011.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

15.1. ITENS 01 a 03

15.1.1. A Contratada deverá entregar os equipamentos em perfeitas condições de uso, em
conformidade com as especificações do objeto, da legislação vigente visando sempre cumprir os prazos e
datas estabelecidas neste Termo de Referência;

15.1.2. A Contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos
equipamentos  fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer seu funcionamento;

15.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.1.4. Responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no cumprimento de suas obrigações
resultantes da execução do contrato;

15.1.5. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais, nos termos da legislação vigente.

15.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante.

15.1.7. Cumprir todas as normas internas da EMATER-DF, bem como aquelas que regulam
as ações de higiene e segurança do trabalho;

15.1.8. Informar na Nota Fiscal o valor de retenção do ISS, observado na forma do disposto
na legislação vigente, compreendendo inclusive a Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, Lei Distrital Complementar nº 687, de 17 de dezembro de 2003 e Lei Distrital nº 3.247, de 17 de
dezembro de 2003, bem como o valor de retenção do Imposto de Renda, quando houver, conforme Lei
7.450/85, art. 52, e portaria 314/86(MF) e suas alterações;

15.1.9. Responsabilizara-se  pela qualidade dos materiais e serviços executados ou
fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto conveniado

15.2. ITENS 04 e 05

15.2.1. A Contratada deverá realizar os serviços  e entregar os produtos gerados em
conformidade com as especificações do objeto, da legislação vigente, visando sempre cumprir os prazos e
datas estabelecidas neste Projeto Básico;
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15.2.2. A Contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos serviços fornecidos,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades;

15.2.3. Todos os equipamentos necessários para o cumprimento do presente contrato
ficarão a cargo CONTRATADA, não tendo a CONTRATANTE ônus com os mesmos.

15.2.4. Apresentar e disponibilizar ao CONTRATANTE soluções que mantenham a
confiabilidade das comunicações e garantam a segurança, qualidade do serviço prestado;

15.2.5. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

15.2.6. Disponibilizar técnicos suficientes, que deverão compor a equipe, para garantir a
execução deste objeto.

15.2.7. A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas
atividades. É da instituição todos os direitos autorais do vídeo e das imagens realizadas como produto do
treinamento.

15.2.8. Responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no cumprimento de suas obrigações
resultantes da execução do contrato;

15.2.9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante. 

15.2.10. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou sua dispensa.

15.2.11. Informar a conta bancária, agência e nome do banco, e para depósitos superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conta específica no BRB em caso de empresa sediada no DF,
conforme Decreto nº 32.767, de 16/02/2011.

15.2.12. Informar na Nota Fiscal o valor de retenção do ISS, observado na forma do
disposto na legislação vigente, compreendendo inclusive a Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de
julho de 2003, Lei Distrital Complementar nº 687, de 17 de dezembro de 2003 e Lei Distrital nº 3.247, de
17 de dezembro de 2003, bem como o valor de retenção do Imposto de Renda, quando houver, conforme
Lei 7.450/85, art. 52, e portaria 314/86(MF) e suas alterações.

15.2.13. Cumprir por si e por seus gestores, empregados, prestadores autônomos de
serviços, colaboradores, parceiros ou pessoas que, por qualquer outra forma e sob sua designação,
venham a atuar no âmbito do objeto deste contrato, a Lei 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), em qualquer tratamento de dados pessoais.

15.2.14. Conceder livre acesso de servidores da CONTRATANTE, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de
execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não
controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

16.1. Permitir livre acesso aos empregados da empresa vencedora ao local de entrega, e
execução dos serviços de garantia, desde que devidamente identificados;

16.2. Ser responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto desta contratação;

16.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelos profissionais da CONTRATADA;

16.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento
do Contrato;
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16.5. Avaliar o cumprimento de todas as exigências do Contrato, assim como no Termo de
Referência, informando e exigindo da CONTRATADA a pronta correção das desconformidades
eventualmente encontradas;

16.6. Zelar pelo cumprimento dos padrões definidos entre as partes, determinando à
CONTRATADA refazer as entregas, sem ônus para a CONTRATANTE, tantas vezes quanto necessárias,
quando não apresentarem as especificações estipuladas, ficando ao critério da CONTRATANTE a opção de
romper o contrato caso as especificações estipuladas não tenham sido atendidas, após a segunda
devolução, segundo artigo 83, alíneas I e II do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF;

16.7. Designar empregado ou comissão para realizar a fiscalização da prestação da
garantia, da entrega e do acompanhamento da entrega dos materiais, devendo este fazer anotações e
registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados, desse Termo de Referência;

16.8. Na hipótese de rejeição dos materiais fazê-lo por escrito, informando à medida que
julgar necessária à sua perfeita conclusão;

16.9. Exercer a fiscalização da entrega dos materiais, na forma prevista no Regulamento de
Licitações e Contratos da EMATER-DF, inclusive do cumprimento das obrigações e encargos sociais e
trabalhistas pela CONTRATADA, no que se refere à execução do contrato;

16.10. Verificar prazos, garantias, certidões e atestar notas fiscais;

16.11. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas
as formalidades e exigências do Contrato;

16.12. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo
de Execução ou Fornecimento – CTEF, nos termos do art. 7º, inciso IX e §§ 4º a 6º da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão
aplicadas as penalidades estabelecidas nos o arts. 94 a 98 do Regulamento de Licitações e Contratos -
EMATER-DF.

17.1.1.   Em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, o contratado
estará sujeito à multa de mora.

17.1.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Emater-DF poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Emater-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.1.3. As sanções previstas poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos por este Regulamento:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Emater-DF em virtude de
atos ilícitos praticados.

17.1.4. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Emater-DF, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

V - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 A multa será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, alculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do cntrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A Empresa contratada deverá faturar as despesas contra a Empresa de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal;

18.2. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que
incentive a violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que
represente qualquer tipo de discriminação, nos termos Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe
sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher
nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal.

18.3. Nos termos do art. 13 do Decreto nº 44.701/2023, fica proibido no ambiente de
trabalho dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal, os casos de assédio
moral ou sexual, devendo ser observado as práticas de prevenção e apuração de denúncias, podendo sua
existência ser registrada da seguinte forma, conforme regra constante do art. 3º do citado Decreto:

I - no endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br; 
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II - na central telefônica 162; ou 

III - presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.

19. DO FORO:

19.1. ​Fica eleito o foro da Justiça do Distrito Federal para dirimir as dúvidas não
solucionadas administrativamente oriundas do comprimento das obrigações estabelecidas.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 

À

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL

 

Apresentamos proposta de preços de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos
no Pregão Eletrônico n.º ____/202___ - EMATER-DF, dos quais nos comprometemos a cumprir
integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus respectivos Anexos.

Nossa cotação para entrega dos materiais e/ou equipamentos são conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL

01 xxxxxxxxx Unidade xx R$ XX.XXX,XX R$ XX.XXX,XX

02  xxxxxxxxxxxx Unidade xx R$ XX.XXX,XX R$ XX.XXX,XX

03 xxxxxxxxxxxxxx Unidade xx R$ XX.XXX,XX R$ XX.XXX,XX

04 xxxxxxxxxxxxx Unidade xx R$ xxx.xxx,xx R$ xx.xxx,xx

  Valor total    ................................ ........... ........... ............... R$ XX.XXX,XX

 

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da
licitação. 
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Declaramos que o prazo de execução dos serviços ou fornecimento dos materiais será nos moldes do Termo
de Referência, contados a partir da Assinatura/Recebimento do Contrato/Nota Empenho;

Declaramos ainda que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto;

Declaramos que não incorremos nas vedações previstas no art. 20º do Regulamento de Licitações e Contratos
- RLC da EMATER-DF;

 

_____________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 

 

ANEXO III

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

A) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa ................, inscrita no CNPJ/MF nº ............, declara a EMATER/DF, para fins de participação no
procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão nº 0xx/20xx, cumprir plenamente todos os requisitos de
habilitação, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal.

..........-....., ...... de .................. de 2024.

....................................................................

(assinatura do representante legal)

 

B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

A empresa ............., inscrita no CNPJ/MF nº .........., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)..........., RG ....... e CPF ........., DECLARA, para fins do disposto no edital do Pregão nº 0xx/20xx e no
Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos.

..........-....., ...... de .................. de 2024.

....................................................................

(assinatura do representante legal)

 

C) DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa ........, inscrita no CNPJ/MF nº ...., declara à EMATER-DF, sob as penas da Lei, que inexiste fato
impeditivo de sua participação no Pregão nº 0xx/20xx e que se compromete a informar qualquer fato
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superveniente que a impeça de participar de licitação.

..........-....., ....... de .................... de 2024.

....................................................................

(assinatura do representante legal)

 

D) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA

A empresa .............., inscrita no CNPJ/MF nº ..............., declara à EMATER-DF, sob as penas da Lei, que é
(Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, conforme o caso).

..........-....., ....... de .................... de 2024.

....................................................................

(assinatura do representante legal)

 

E) DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxx, portador
da Cédula de Identidade nº xxxx, residente e domiciliado no endereço xxxxxxxx, nº xxx, bairro xxxxx, CEP
xxxx, cidade xxxx, Estado xxxx, representante legal da (Empresa) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica
de direito privado (ou o tipo que for), com sede na xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx
DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que NÃO sou cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de qualquer integrante
do quadro de Dirigentes/funcionários da EMATER-DF e ex-empregados até 6 (seis) meses após sua demissão
do quadro de pessoal da Entidade, conforme exigência de vedação ao nepotismo prevista na Súmula
Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal Federal e regulamentada pelo Decreto n.º 7.203, de 04 de Junho de
2010.

Esta declaração visa atender as orientações do TCU, Acórdão 1195/2006 e artigo 1° do Decreto n. 7.203 de
04/06/2010, bem como, do artigo 8° do Decreto Distrital 32.751/2011.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade pela declaração ora prestada, sob as penas da
lei. Local e Data.

Assinatura do Representante Legal da Empresa (Pessoa devidamente autorizada pelo ato constitutivo para
assinar pela empresa - Nome Legível)

*Parentesco: pai/mãe, padrasto/madrasta, filhos, irmãos, tios, sobrinhos, avós, netos, bisavós, bisnetos do
servidor e de seu cônjuge/companheiro, bem como nas relações homoafetivas.

 

F) DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO
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LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de______________________ de _______

Assinatura

 

G) DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

 

A empresa ........, inscrita no CNPJ/MF nº ...., declara à EMATER-DF que possui o compromisso e
responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n°
4.770/2012.

 

____________________________________________________________

Representante Legal

 

H) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

A empresa ............................................, inscrita no CNPJ/MF nº ...........................,declara que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

 

____________________________________________________________

Representante Legal

 

 

ANEXO IV

DAS PENALIDADES

 

 REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/EMATER-DF

 

SEÇÃO IX
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 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 94. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando o contratado a
multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1º. A multa a que alude este artigo não impede que a Emater-DF rescinda o contrato e
aplique as outras sanções previstas neste Regulamento.

§ 2º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do respectivo contratado.

§ 3º. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Emater-DF ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 95. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Emater-DF poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Emater-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Emater-DF, cobrada administrativamente ou ainda judicialmente

§ 2º. As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo
de 10 (dez) dias úteis.

Art. 96. As sanções previstas no inciso III do art. 87 poderão também ser aplicadas às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por este Regulamento:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Emater-DF em virtude de
atos ilícitos praticados.

Art. 97. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no inciso I do caput deste artigo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas neste artigo.

§ 4º A sanção de suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a
EMATER�DF será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a XII do
caput deste artigo.

Art. 98. A multa de que trata o art. 95, inciso II, deste RILC, será aplicada nos seguintes
percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual e será executada após
regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
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§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 5º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 6º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

 

ANEXO V

MINUTA CONTRATUAL

 

CONTRATO N.º XXX/2024-GCONV 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO
DE  AERONAVE  REMOTAMENTE
TRIPULADA  (RPA) COM CÂMERA RGB +
CONTROLE REMOTO,  AQUISIÇÃO DE
SOFTWARE  E SERVIÇO DE
TREINAMENTO,  CELEBRADO ENTRE A
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL –
EMATER-DF E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA E
CONDIÇÕES A SEGUIR.

PROCESSO Nº 00072-00001841/2022-41

 

A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL -
EMATER/DF, empresa pública integrante da Administração Pública indireta do Distrito Federal, criada
pelo Decreto Distrital nº 4.140, de 7 de abril de 1978, conforme autorização contida na Lei Federal nº
6.500, de 7 de dezembro de 1977, com sede e foro nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
00.509.612/0001-04, e no CF/DF sob o nº. 07.331.793.001-57, sediada no Parque Estação Biológica,
Edifício EMATER-DF, CEP 70.770-915, neste ato, representada por seu Presidente  CLEISON MEDAS
DUVAL, matrícula 0827-3, residente e domiciliado em Brasília - DF, nos termos das atribuições previstas
no art. 43, XVII, do Estatuto Social, no art. 5º, XXI, do Regimento Interno, ambos da EMATER-DF, em
conformidade com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal, denominada  CONTRATANTE  e de outro lado a
empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-xxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxx, neste ato representada
por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF Nº. XXXXXXXXXXXXXXXX e da cédula de identidade nº.
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xxxxxxxxxxxxxx - residente em xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,    doravante denominada  CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com as Cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO 

1.1. A presente contratação será regido pela Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos (RILC)  da EMATER-DF, além das demais normas pertinentes, observadas as
condições estabelecidas no Edital nº 018/2023 (xxxxxx) e seus Anexos (xxxxxxxxxx)

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Kit Aeronave Remotamente Pilotada - RPA (Drone)  com câmera RGB  + Controle
remoto,  Aquisição de  Software  de mapeamento aéreo  e  Serviço de Treinamento para Drone e
Software de mapeamento aéreo - Topografia com drone em ambiente rural, compatível com o software
de mapeamento aéreo adquirido pela Empresa, conforme condições e especificações constante do Termo
de Referência (xxxxxxxxxx).

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O Contrato será executado sob o regime de empreitada por menor preço global por
lote/grupos, conforme definido no capítulo 08 do Termo de Referência e de acordo com o art. 43º da Lei
nº 13.303/2016.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

O valor total  é de  R$  xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme o Edital nº
018/2023 (xxxxxxxxxxxx) proposta comercial (xxxxxxxxxx).

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DO LOCAL DA ENTREGA DOS MATERIAIS 

5.1. Local de entrega:  No Almoxarifado da EMATER-DF, localizado no Parque Estação
Biológica - Ed. EMATER-DF, Brasília-DF - CEP 70.770-915;

5.2. Prazo para entrega: no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota
de Empenho, podendo  ser prorrogado depois de apresentado justificativa  pela empresa contratada,
devidamente aceita pela EMATER/DF.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. Para o exercício de 2023, de acordo com a LOA 2023, existe dotação orçamentária para
fazer face as despesas com contratação de serviços de terceiros, conforme especificações abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO: 20.606.6210.4049.0001 ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM
GESTÃO AMBIENTAL - DF ENTORNO

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52

FONTE DE RECURSOS: 232

OBJETO:   Aquisição de 17  níveis ópticos  com círculo horizontal,  02  (uma)
Aeronave  Remotamente Tripulada  (RPA) multirotor com câmera RGB + controle remoto e  com
acessórios e 05 (cinco) dispositivos do tipo tablet,  conforme Pedidos de Compras / Aquisição de
material  nº 3, SEI  (113658992)  - CONVÊNIO Nº 01/2021/ANA - PLATAFORMA +BRASIL Nº
922525/2021
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VALOR: R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

O empenho inicial é de xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), conforme Nota de Empenho nº xxxxxxxx,
emitida em xx/xx/xxxx, sob o evento nº xxxxxxx, na modalidade xxxxxxxxxx

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 dias após a prestação de cada serviço
mensal, constante na especificação do objeto, item 3, e em conformidade com a legislação vigente, desde
que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e de pagamento;

7.2. Passados 30 (trinta) sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto 37.121/2016.

7.3. O pagamento ficará condicionado à comprovação de regularidade fiscal junto à
fazenda pública federal, estadual e municipal, assim como regularidade junto à receita federal (CND),
fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), tribunal superior do trabalho (CNDT) e apresentação de
nota fiscal eletrônica conforme protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 e suas alterações;

7.4. Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa
de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.
(inteligência do art. 173, da LODF);

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão efetuados exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto,
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo
com o decreto nº 32.767/2011;

7.6. Empresas de outros estados que não tenham filiais ou representações no distrito
federal poderão indicar conta corrente de outro banco, conforme decreto nº 32.767/2011.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Será admitida a concessão de REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, conforme a Lei nº 10.192, de 14 de
fevereiro de 2001 e o Decreto nº 37.121/2016.

8.2. O reajuste consiste em um direito disponível e, por essa razão, a sua concessão pela
Emater-DF depende da apresentação de requerimento formal da contratada até a data da prorrogação
subsequente ou, não existindo esta, até a data da extinção do contrato, sob pena de preclusão do direito.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. ITENS 01 a 03

9.1.1. A Contratada deverá entregar os equipamentos em perfeitas condições de uso, em
conformidade com as especificações do objeto, da legislação vigente visando sempre cumprir os prazos e
datas estabelecidas neste Termo de Referência;

9.1.2. A Contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos equipamentos fornecidos,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer seu funcionamento;

9.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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9.1.4. Responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no cumprimento de suas obrigações
resultantes da execução do contrato;

9.1.5. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais, nos termos da legislação vigente.

9.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante.

9.1.7. Cumprir todas as normas internas da EMATER-DF, bem como aquelas que regulam as
ações de higiene e segurança do trabalho;

9.1.8. Informar na Nota Fiscal o valor de retenção do ISS, observado na forma do disposto
na legislação vigente, compreendendo inclusive a Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, Lei Distrital Complementar nº 687, de 17 de dezembro de 2003 e Lei Distrital nº 3.247, de 17 de
dezembro de 2003, bem como o valor de retenção do Imposto de Renda, quando houver, conforme Lei
7.450/85, art. 52, e portaria 314/86(MF) e suas alterações;

9.1.9. Responsabilizara-se  pela qualidade dos materiais e serviços executados ou
fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto conveniado

9.2. ITENS 04 e 05

9.2.1. A Contratada deverá realizar os serviços  e entregar os produtos gerados em
conformidade com as especificações do objeto, da legislação vigente, visando sempre cumprir os prazos e
datas estabelecidas neste Projeto Básico;

9.2.2. A Contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos serviços fornecidos,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades;

9.2.3. Todos os equipamentos necessários para o cumprimento do presente contrato
ficarão a cargo CONTRATADA, não tendo a CONTRATANTE ônus com os mesmos.

9.2.4. Apresentar e disponibilizar ao CONTRATANTE soluções que mantenham a
confiabilidade das comunicações e garantam a segurança, qualidade do serviço prestado;

9.2.5. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

9.2.6. Disponibilizar técnicos suficientes, que deverão compor a equipe, para garantir a
execução deste objeto.

9.2.7. A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas
atividades. É da instituição todos os direitos autorais do vídeo e das imagens realizadas como produto do
treinamento.

9.2.8. Responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no cumprimento de suas obrigações
resultantes da execução do contrato;

9.2.9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante. 

9.2.10. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou sua dispensa.

9.2.11. Informar a conta bancária, agência e nome do banco, e para depósitos superiores a
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conta específica no BRB em caso de empresa sediada no DF,
conforme Decreto nº 32.767, de 16/02/2011.

9.2.12. Informar na Nota Fiscal o valor de retenção do ISS, observado na forma do disposto
na legislação vigente, compreendendo inclusive a Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, Lei Distrital Complementar nº 687, de 17 de dezembro de 2003 e Lei Distrital nº 3.247, de 17 de
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dezembro de 2003, bem como o valor de retenção do Imposto de Renda, quando houver, conforme Lei
7.450/85, art. 52, e portaria 314/86(MF) e suas alterações.

9.2.13. Cumprir por si e por seus gestores, empregados, prestadores autônomos de
serviços, colaboradores, parceiros ou pessoas que, por qualquer outra forma e sob sua designação,
venham a atuar no âmbito do objeto deste contrato, a Lei 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), em qualquer tratamento de dados pessoais.

9.2.14. Conceder livre acesso de servidores da CONTRATANTE, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de
execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não
controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Permitir livre acesso aos empregados da empresa vencedora ao local de entrega, e
execução dos serviços de garantia, desde que devidamente identificados;

10.2. Ser responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto desta contratação;

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelos profissionais da CONTRATADA;

10.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento
do Contrato;

10.5. Avaliar o cumprimento de todas as exigências do Contrato, assim como no Termo de
Referência, informando e exigindo da CONTRATADA a pronta correção das desconformidades
eventualmente encontradas;

10.6. Zelar pelo cumprimento dos padrões definidos entre as partes, determinando à
CONTRATADA refazer as entregas, sem ônus para a CONTRATANTE, tantas vezes quanto necessárias,
quando não apresentarem as especificações estipuladas, ficando ao critério da CONTRATANTE a opção de
romper o contrato caso as especificações estipuladas não tenham sido atendidas, após a segunda
devolução, segundo artigo 83, alíneas I e II do Regulamento de Licitações e Contratos da EMATER-DF;

10.7. Designar empregado ou comissão para realizar a fiscalização da prestação da
garantia, da entrega e do acompanhamento da entrega dos materiais, devendo este fazer anotações e
registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados, desse Termo de Referência;

10.8. Na hipótese de rejeição dos materiais fazê-lo por escrito, informando à medida que
julgar necessária à sua perfeita conclusão;

0.9. Exercer a fiscalização da entrega dos materiais, na forma prevista no Regulamento de
Licitações e Contratos da EMATER-DF, inclusive do cumprimento das obrigações e encargos sociais e
trabalhistas pela CONTRATADA, no que se refere à execução do contrato;

10.10. Verificar prazos, garantias, certidões e atestar notas fiscais;

10.11. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas
as formalidades e exigências do Contrato;

10.12. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo
de Execução ou Fornecimento – CTEF, nos termos do art. 7º, inciso IX e §§ 4º a 6º da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
igual período, contado a partir da data da sua assinatura, para o lote único(3,4 e 5).
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -  DA SUSTENTABILIDADE

12.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012;

12.2. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração,
fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a
sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos
de proteção ao meio ambiente.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Caso ocorra a inexecução total ou parcial do objeto pactuado, a CONTRATADA estará
sujeita às seguintes penalidades, observada a defesa prévia:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Emater-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Emater-DF, cobrada administrativamente ou ainda judicialmente.

13.3.  As sanções previstas nos incisos I e III do item 13.1 poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no
prazo de 10 (dez)dias úteis.

13.4. A multa não impede que a Emater-DF rescinda o contrato e aplique as outras sanções
previstas no Regulamento Interno de Licitações Contratos (RILC) desta.

13.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado.

13.6. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Emater-DF ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.As sanções previstas no
inciso III do item 13.1 poderão também ser aplicadas se a CONTRATADA:

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Emater-DF em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.7. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Emater-DF, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

27/06/2024, 18:11 SEI/GDF - 142866429 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=159863564&infra_sis… 56/61



VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Emater-DF;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§2º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no inciso I deste item, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§3º A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas neste item.

§4º A sanção de suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a
Emater-DF será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a XII deste
item.

13.8. A multa de que trata o item 13.1, inciso II, será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste item;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual e será executada após
regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

27/06/2024, 18:11 SEI/GDF - 142866429 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=159863564&infra_sis… 57/61



II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; eIII - mediante
procedimento administrativo ou judicial de execução.

§2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanti a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Emater-DF ou cobrados judicialmente.

§3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
Emater-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

§4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§5º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade requisitante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II deste intem.

§6º A sanção pecuniária prevista no inciso IV deste item não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

14.1. Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Presidência, a
contar da intimação da decisão de:

I – aplicação das penalidades;

II – rescisão do contrato;

III – revogação ou anulação do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

15.1. A CONTRATADA se obriga a manter o mais absoluto sigilo com relação a toda e
qualquer informação, que venha a ser, a partir desta data, fornecida pela EMATER de forma escrita, verbal
ou de outro modo, devendo sempre tratá-la como informação sigilosa, exceto se devidamente autorizado
por escrito pela EMATER, obrigando-se também a:

I. não revelar, reproduzir, utilizar, copiar ou dar conhecimento, em hipótese alguma a
terceiros, bem como não permitir que nenhum de seus diretores, empregados e/ ou prepostos faça uso
das informações fornecidas pela EMATER de forma diversa da execução do objeto do Contrato, mantendo
sempre estrito sigilo acerca de tais informações;

II. cientificar seus diretores, empregados e/ ou prepostos da existência das obrigações
referentes a Sigilo e Confidencialidade das Informações, devendo tomar todas as medidas de cautela
cabíveis a fim de mantê-las em sigilo absoluto;

III. não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de
propriedade intelectual relativos às informações que venham a ser reveladas.

Parágrafo Primeiro:  As obrigações relacionadas ao sigilo das informações constituem
acordo entre as PARTES e tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data
da revelação das informações até 5 (cinco) anos após o término do objeto do Contrato.

Parágrafo Segundo:  A quebra de sigilo profissional, devidamente comprovada, sem
autorização expressa da EMATER, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre as
PARTES, sem ônus para a EMATER. Neste caso, a CONTRATADA estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela EMATER, inclusive as de ordem
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moral ou concorrencial, bem como as de responsabilidade civil e criminal respectivas, as quais serão
apuradas em regular processo judicial ou administrativo.

Parágrafo Terceiro:  A CONTRATANTE poderá manter registros sobre todas as atividades
relacionadas à execução do presente contrato que sejam efetuadas através de acessos físicos ou lógicos
às informações sigilosas e confidenciais, equipamentos, softwares, instalações, programas-fonte e
quaisquer outros ativos de informação da CONTRATANTE, com o objetivo de:

a) apurar a observação das cláusulas referentes ao sigilo e a confidencialidade deste
contrato;

b) determinar ocorrência de algum comprometimento dos ativos de informação da
CONTRATANTE, por exemplo, perda ou modificação de dados não autorizados;

c) identificar a divulgação e reprodução não autorizada de informações sigilosas;

d) auditar, por si ou por terceiro contratado, as responsabilidades contratuais e
extracontratuais.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, vedada a modificação de objeto, com amparo no art. art. 89 do RILC e com o art. 81 da Lei nº
13.303, de 2016.

16.2. A alteração de valor contratual decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementar, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, reduzido a
termo no respectivo processo, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelos
artigos 92 e 93 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) da EMATER-DF, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1. A EMATER-DF, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o último dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, de
acordo com o art. 105, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC).

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CUMPRIMENTO DO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 ,
DO DECRETO DISTRITAL Nº 38.365/2017 E DO DECRETO DISTRITAL Nº 44.701/2023

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).
(Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

20.2. Fica vedado o uso de conteúdo discriminatório contra a mulher, que incentive a
violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou outro que represente qualquer
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tipo de discriminação, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções
cabíveis, nos termos da Lei Distrital nº 5.448/15, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/17

20.3. Nos termos do art. 13 do Decreto nº 44.701/2023, fica proibido no ambiente de
trabalho dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal, os casos de assédio
moral ou sexual, devendo ser observado as práticas de prevenção e apuração de denúncias, podendo sua
existência ser registrada da seguinte forma, conforme regra constante do art. 3º do citado Decreto:

I - no endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br;

II - na central telefônica 162; ou

III - presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.
Parágrafo único. A denúncia de que trata o caput terá seu acesso restrito e será tratada como sigilosa.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A Empresa contratada deverá faturar as despesas contra a Empresa de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal;

21.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

21.3. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que
incentive a violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que
represente qualquer tipo de discriminação, nos termos Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe
sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher
nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal.

21.4. Nos termos do art. 13 do Decreto nº 44.701/2023, fica proibido no ambiente de
trabalho dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal, os casos de assédio
moral ou sexual, devendo ser observado as práticas de prevenção e apuração de denúncias, podendo sua
existência ser registrada da seguinte forma, conforme regra constante do art. 3º do citado Decreto:

I - no endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br;

II - na central telefônica 162; ou

III - presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.

21.5. Havendo irregularidades neste instrumento, entrar em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012);

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ‐ DO FORO

22.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas
ao cumprimento do presente Contrato.

 

P/ CONTRATANTE

 

CLEISON MEDAS DUVAL

Presidente

 

P/ CONTRATADA:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
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Documento assinado eletronicamente por JOÃO DE DEUS ABREU SOARES - Matr.0000363-8,
Pregoeiro(a), em 25/06/2024, às 15:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 142866429 código CRC= B7E7B309.
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